
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934.344 - SP (2016/0154805-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NICHOLAS HEILBORN DE ALMEIDA 
ADVOGADO : NEFERTITI REGINA WEIMER VIANINI E OUTRO(S) - SP289024 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. 
TESE RECURSAL NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
1. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão, 
percebe-se que a tese recursal, vinculada aos dispositivos tidos como 
violados, não foi apreciada no voto condutor, não tendo servido de 
fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que, não 
havendo sentença condenatória transitada em julgado, a existência de 
inquérito policial ou de processo em andamento não pode ser 
considerada antecedente criminal, em respeito ao princípio da presunção 
de inocência, tampouco servir, como se pretende no caso em tela, de 
impeditivo para homologação de curso de vigilante e exercício da 
profissão.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Herman Benjamin, 
acompanhando o Sr. Ministro Og Fernandes, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.  Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão (Presidente) e Herman 
Benjamin (voto-vista) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de outubro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934.344 - SP (2016/0154805-8)
  

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NICHOLAS HEILBORN DE ALMEIDA 
ADVOGADO : NEFERTITI REGINA WEIMER VIANINI E OUTRO(S) - SP289024 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pela União contra decisão de e-STJ, fls. 288/291, que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial.

Primeiramente, a recorrente comunica que irá recorrer parcialmente do 

recurso, uma vez que não irá questionar a alegação da ofensa do art. 535 do CPC/73.

Em relação à parte de que pretende recorrer, a agravante sustenta que o 

dispositivo violado foi devidamente prequestionado. 

Afirma que a limitação administrativa aplicada ao recorrido não viola o 

princípio da presunção de inocência. 

Alega que um dos requisitos para o curso de formação ou reciclagem de 

vigilante é o profissional não estar sendo processado criminalmente.

É o relatório.   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934.344 - SP (2016/0154805-8)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A agravante não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, o disposto nos arts. 4º, I, e 7º da Lei n. 10.826/2003, 

respectivamente e cuja redação se segue, não foi prequestionado. 

Observem-se:

Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, 
além de declarar a efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos:
I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões 
negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, 
Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respondendo a inquérito policial 
ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas por meios eletrônicos; 
(Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008)

Art. 7º. As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de 
segurança privada e de transporte de valores, constituídas na forma da lei, 
serão de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas 
empresas, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo 
essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas 
pelo órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de 
porte expedidos pela Polícia Federal em nome da empresa.

O acórdão recorrido analisou a controvérsia sob o enfoque da Lei n. 

7.102/1983 e do disposto no art. 5º, LVII, da Constituição Federal, nada se 

manifestando sobre os dispositivos legais apontados como violados e acima 

transcritos (e-STJ, fls. 130/131).

Desse modo, suposta violação não pode ser analisada na via eleita, pois 

o contido nos artigos legais invocados como ofendidos não foi debatido pela instância 

de origem, carecendo o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do 

recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, nos termos do que 

preceituam as Súmulas 211 desta Corte e 282 do Supremo Tribunal Federal.

A propósito, mutatis mutandis:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. PENSÃO POR 
MORTE. FILHA MAIOR. CANCELAMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
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ART. 1º DO DECRETO 20.910/32. TESE RECURSAL QUE NÃO FOI 
APRECIADA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EM LEGISLAÇÃO LOCAL E NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO, EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 06/07/2016, contra decisão monocrática, 
publicada em 28/06/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto 
contra decisão que inadmitira o Recurso Especial, publicada na vigência 
do CPC/73.
II. No caso, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos 
do acórdão, percebe-se que a tese recursal, vinculada aos dispositivos 
tidos como violados, não foi apreciada, no voto condutor, não tendo 
servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem.
[...]
VI.  Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 927.932/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2016)

NÃO-OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
REVISÃO DA ANÁLISE DA PROVA DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. PROCESSUAL 
CIVIL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS. FIXAÇÃO DE 
ALÍQUOTA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 211/STJ.
[...]
2. A indicada afronta do art. 89, § 3º, da Lei 8.212/1991 não pode ser 
analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre 
esse dispositivo legal com o enfoque pretendido pela recorrente. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento 
do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.451.179/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/11/2014, DJe 26 /11/2014 - grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. TESE 
RECURSAL NÃO DEBATIDA. SÚMULAS 282 E 356/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CARATERIZADA.
1. A tese recursal da agravante de que se aplica ao redirecionamento da 
execução fiscal o prazo prescricional de cinco anos para a citação dos 
sócios a começar da constatação do encerramento irregular da pessoa 
jurídica não foi apreciada pelo Tribunal de origem, o que caracteriza a 
ausência de prequestionamento e inviabiliza o acolhimento do recurso 
especial, nos termos das Súmulas 211/STJ e 356 do STF.
2. Na situação em apreço, o simples fato da Corte recorrida ter feito 
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menção a referida tese da agravante no relatório do acórdão 
recorrido não apresenta o condão de satisfazer juridicamente a 
pretensão recursal fazendária, pois somente existe o 
prequestionamento quando o Tribunal de origem emite juízo de 
valor sobre a matéria posta a decidir, o que não representa a 
hipótese dos autos.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.246.859/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 10/2/2010)

Ainda que assim não fosse, esta Corte Superior possui entendimento de 

que, não havendo sentença condenatória transitada em julgado, a existência de 

inquérito policial ou de processo em andamento não pode ser considerada 

antecedente criminal, em respeito ao princípio da presunção de inocência, tampouco 

servir, como se pretende no caso em tela, de impeditivo para homologação de curso de 

vigilante e exercício da profissão.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
HOMOLOGAÇÃO DE CURSO DE RECICLAGEM. AÇÃO PENAL EM 
CURSO. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. POSSIBILIDADE. 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, não 
havendo sentença condenatória transitada em julgado, a existência de 
inquérito policial ou de processo em andamento não pode ser 
considerada antecedente criminal, em respeito ao princípio da presunção 
de inocência, tampouco servir, como se pretende no caso em tela, de 
impeditivo para a homologação de curso de vigilante e exercício da 
profissão.
2. Sobre a possibilidade de homologação do curso de vigilante, quando 
existente ação penal em curso, o Supremo Tribunal Federal já se 
manifestou, assentando que "viola o princípio da presunção de inocência 
a negativa em homologar diploma de curso de formação de vigilante, 
fundamentada em inquéritos ou ações penais sem o trânsito em julgado" 
(RE 809.910 AgR, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, 
DJe 14/8/2014).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.555.653/PE, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 

DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe 15/2/2016)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. VIGILANTE. CURSO DE 
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RECICLAGEM. MATRÍCULA. ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
INEXISTÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM 
JULGADO. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA. SÚMULA 
83/STJ.
1. O Tribunal a quo exarou entendimento consonante com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que não havendo sentença 
condenatória transitada em julgado, a existência de inquérito policial ou 
processo em andamento não podem ser considerados antecedentes 
criminais com o fim de impedir a frequência em curso de formação ou 
exercício da profissão de vigilante, em respeito ao princípio da presunção 
de inocência. Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 798.143/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/11/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0154805-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 934.344 / SP

Números Origem:  00148141120124036100  148141120124036100  201261000148146

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NICHOLAS HEILBORN DE ALMEIDA 
ADVOGADO : NEFERTITI REGINA WEIMER VIANINI E OUTRO(S) - SP289024 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NICHOLAS HEILBORN DE ALMEIDA 
ADVOGADO : NEFERTITI REGINA WEIMER VIANINI E OUTRO(S) - SP289024 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto do Sr. Ministro-Relator, negando provimento ao agravo interno, pediu vista 
dos autos, antecipadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin."

Aguardam os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) 
e Francisco Falcão.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934.344 - SP (2016/0154805-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NICHOLAS HEILBORN DE ALMEIDA 
ADVOGADO : NEFERTITI REGINA WEIMER VIANINI E OUTRO(S) - 

SP289024 

VOTO-VISTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ARTS. 4º, 
I, E 7º DA LEI 10.826/2003. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
CURSO DE RECICLAGEM DE VIGILANTES. AÇÃO PENAL SEM 
TRÂNSITO EM JULGADO. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. 
1. No tocante à alegada violação dos arts. 4º, I, e 7º da Lei 10.826/2003, como 
bem ressaltado pelo Ministro Relator, não se pode conhecer da irresignação, pois 
os referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem, que 
decidiu o feito com base no art. 5º, LVII, da CF/1988. Ausente, portanto, o 
indispensável requisito do prequestionamento. 
2. Ainda que a questão tivesse sido debatida pela Corte regional, como também 
destacou com acuidade o Min. Og Fernandes, a jurisprudência atual do Superior 
Tribunal de Justiça entende que viola o princípio da presunção de inocência o 
impedimento de participação ou registro de curso de formação ou reciclagem de 
vigilante, por ter sido verificada a existência de Inquérito ou Ação Penal não 
transitada em julgado. Precedentes: AgInt no REsp 1.562.557/SC, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 29/6/2018; AgInt no REsp 1.385.301/MG, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 8/9/2017; AgInt no REsp 
1.542.931/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
31/3/2017; AgRg no REsp 1.452.502/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 3/9/2015; AgInt no REsp 1.543.839/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 24/5/2018; AgInt no AgInt no AREsp 
947.237/BA, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 6/3/2018; 
REsp 1.706.970/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/12/2017; AgInt no AREsp 948.181/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 27/10/2016, e AgInt no REsp 1.608.970/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/12/2016.
3. Agravo Interno não provido, acompanhando o relator. 

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN:

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso 

Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região assim ementado:
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AGRAVO LEGAL. ADMINISTRATIVO. LIVRE EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL. AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
1. A existência de ação penal em fase de produção de provas não tem o condão 
de obstar a participação da apelada no curso de reciclagem de vigilante.
2. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na 
decisão monocrática.
3. Agravo legal improvido.

A União recorreu parcialmente, questionando apenas os arts. 4º, I, e 7º da Lei 

10.826/2003. Afirma que a limitação administrativa aplicada ao recorrente não viola o 

princípio da presunção de inocência, pois a Constituição pode estabelecer restrições ao 

exercício profissional. Defende que a limitação é adequada para o registro do curso de 

formação ou reciclagem de vigilantes, pois é ínsito à tal função o porte de arma, o qual exige 

comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de antecedentes 

criminais. 

O eminente Relator, Ministro Og Fernandes, negou provimento ao Agravo 

Interno, em judicioso voto assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. TESE 
RECURSAL NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
1. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão, 
percebe-se que a tese recursal, vinculada aos dispositivos tidos como violados, 
não foi apreciada no voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão 
adotada pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que, não havendo 
sentença condenatória transitada em julgado, a existência de inquérito policial ou 
de processo em andamento não pode ser considerada antecedente criminal, em 
respeito ao princípio da presunção de inocência, tampouco servir, como se 
pretende no caso em tela, de impeditivo para homologação de curso de vigilante e 
exercício da profissão.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

Pedi vista dos autos para melhor análise da controvérsia, em especial quanto 
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aos precedentes do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

Passo ao meu voto.

No tocante à alegada violação dos arts. 4º, I, e 7º da Lei 10.826/2003, como 

bem ressaltado pelo Ministro Relator, não se pode conhecer da irresignação, pois os referidos 

dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem, que decidiu o feito com base 

no art. 5º, LVII, da CF. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento. 

Ainda que a questão tivesse sido debatida pela Corte regional, como também 

destacou com acuidade o e. Min. Og Fernandes, a jurisprudência atual do Superior Tribunal 

de Justiça entende que viola o princípio da presunção de inocência o impedimento de 

participação ou registro de curso de formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido 

verificada a existência de Inquérito ou Ação Penal não transitada em julgado.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes da Primeira e Segunda Turmas do 

Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CURSO DE FORMAÇÃO 
DE VIGILANTE. HOMOLOGAÇÃO. INQUÉRITO OU AÇÃO PENAL. 
EXISTÊNCIA. TRÂNSITO EM JULGADO. INOCORRÊNCIA. 
INOCÊNCIA. PRESUNÇÃO. CASO CONCRETO. 1. O Plenário do STJ 
decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 
2).
2. É firme a orientação da jurisprudência do STJ de que viola o princípio da 
presunção de inocência o impedimento de registro e homologação de curso de 
formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de 
inquérito ou ação penal não transitada em julgado, notadamente quando o delito 
imputado não envolve o emprego de violência contra pessoa ou comportamento 
incompatível com as funções de vigilante.
3. Hipótese em que o agravado foi denunciado e, posteriomente, absolvido por 
crime contra o patrimônio (crime de furto qualificado por rompimento de 
obstáculo e abuso de confiança, previsto no art.
155, § 4º, I e II, do Código Penal), o que não evidencia a incompatibilidade dele 
com a atividade pretendida.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1562557/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 29/06/2018)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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CURSO DE RECICLAGEM DE VIGILANTES. NEGATIVA DE REGISTRO 
EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA 
EM JULGADO. CRIME DE AMEAÇA. PROCESSO BAIXADO. 
IMPOSSIBILIDADE. IDONEIDADE QUE NÃO PODE SER ILIDIDA 
PELA EXISTÊNCIA DE DELITO EPISÓDICO, QUE NÃO TRAGA 
CONSIGO UMA VALORAÇÃO NEGATIVA SOBRE A CONDUTA 
EXIGIDA AO PROFISSIONAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, não havendo sentença 
condenatória transitada em julgado, a existência de inquérito policial ou processo 
em andamento não pode obstar o exercício da profissão de vigilante, em respeito 
ao princípio da presunção de inocência. Precedentes: AgInt no REsp 
1.605.674/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 10/03/2017; 
AgRg no REsp 1.452.502/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
3/9/2015; AgInt no AREsp 948.181/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 27/10/2016. 2. Na hipótese dos autos, tem-se que o agravado teve 
indeferido o pedido de registro do curso de reciclagem de vigilante, em razão de à 
época da matricula no referido curso estar sendo processado pelo crime de 
ameaça, no âmbito de violência doméstica (processo baixado, e-STJ fl. 136), 
delito que não envolve emprego de violência contra pessoa ou denota 
comportamento agressivo incompatível com o exercício da função de vigilante.
3. Esta Corte Superior firmou compreensão de que a idoneidade do vigilante é 
requisito essencial ao exercício de sua profissão, não sendo ela elidida na hipótese 
de haver processo em andamento ou mesmo condenação por delito episódico e 
que não traga consigo uma valoração negativa sobre a conduta exigida ao 
profissional, como no presente caso. Precedente: AgInt no REsp 1.542.931/SC, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 31/03/2017.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1385301/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 08/09/2017)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. CURSO DE 
RECICLAGEM DE VIGILANTES. NEGATIVA DE REGISTRO EM RAZÃO 
DA EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. IMPOSSIBILIDADE. IDONEIDADE QUE 
NÃO PODE SER ILIDIDA PELA EXISTÊNCIA DE DELITO EPISÓDICO, 
QUE NÃO TRAGA CONSIGO UMA VALORAÇÃO NEGATIVA SOBRE A 
CONDUTA EXIGIDA AO PROFISSIONAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento segundo o qual viola o 
princípio da presunção de inocência o impedimento de participação ou registro de 
curso de formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência 
de Inquérito ou Ação Penal não transitada em julgado. Precedentes: REsp. 
1.604.113/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.9.2016; AgRg no REsp. 
1.561.915/PB, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 14.3.2016; AgRg no 
REsp. 1.452.502/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.9.2015.
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2. Consta dos autos que a parte autora teve indeferido o pedido de registro dos 
cursos de reciclagem de vigilante, em virtude de estar sendo processada 
criminalmente por denunciação caluniosa, delito que não envolve emprego de 
violência contra pessoa ou denota comportamento agressivo incompatível com o 
exercício da função de vigilante.
3. Esta Corte Superior firmou compreensão de que a idoneidade do vigilante é 
requisito essencial ao exercício de sua profissão, não sendo ela elidida na hipótese 
de haver processo em andamento ou condenação por delito episódico e que não 
traga consigo uma valoração negativa sobre a conduta exigida ao profissional, 
como no presente caso. Precedentes: AgRg no AREsp. 420.293/GO, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 5.2.2014 REsp. 1.241.482/SC, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.4.2011.
4. Agravo Interno da UNIÃO desprovido.
(AgInt no REsp 1542931/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 31/03/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. 
REGISTRO DO CURSO DE RECICLAGEM. INEXISTÊNCIA DE 
SENTENÇA CRIMINAL COM TRÂNSITO EM JULGADO. PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem adotado o entendimento de que o 
indeferimento de pedido de registro profissional com base na existência de 
inquérito em curso ou em ação penal sem trânsito em julgado, viola o princípio da 
presunção de inocência.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1452502/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE HOMOLOGAÇÃO DO CURSO DE 
FORMAÇÃO DE VIGILANTES, EM RAZÃO DA ALEGADA EXISTÊNCIA 
DE OCORRÊNCIAS POLICIAIS. INEXISTÊNCIA DE AÇÕES PENAIS EM 
ANDAMENTO. JUNTADA DE CERTIDÕES NEGATIVAS DE 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado, contra decisão publicada em 14/02/2018, que julgara 
recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73. II. No 
acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem manteve sentença que, 
por sua vez, julgara improcedente o pedido, em ação na qual a parte agravada se 
insurge contra a negativa, em 02/08/2012, de homologação de Certificado de 
Conclusão e Aprovação no Curso de Vigilante, concluído em julho de 2012.
Conforme consignado nos autos, o indeferimento da homologação do Certificado 
fora fundamentado apenas na existência de ocorrências policiais nas quais o 
agravado figurou como investigado, todas anteriores a 2010, inexistindo sequer 
ações penais em curso, conforme provado no processo.
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III. Segundo a jurisprudência dominante do STJ, não havendo sentença 
condenatória transitada em julgado, a existência de inquérito policial ou processo 
em andamento - o que não existe, no caso dos autos - não pode obstar o exercício 
da profissão de vigilante, em respeito ao princípio da presunção de inocência. 
Precedentes do STJ: REsp 1.706.970/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017; AgInt no AREsp 622.877/PE, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/12/2017; 
AgInt no REsp 1.378.253/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/08/2017; REsp 1.604.113/DF, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/09/2016; AgRg no REsp 
1.555.653/PE, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 
convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 15/02/2016; AgRg 
no REsp 1.452.502/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 03/09/2015; AgRg no REsp 1.542.026/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/09/2015; AgRg no AREsp 
504.196/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/09/2014; EDcl nos EDcl no REsp 1.125.154/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/02/2011.
IV. A questão ora controvertida possui entendimento dominante nesta Corte, fato 
esse que autoriza a apreciação monocrática do apelo, nos termos da Súmula 568 
do STJ ("O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema") e do art. 255, § 4º, III, do RISTJ. Ademais, na forma da 
jurisprudência desta Corte, o posterior julgamento do recurso, pelo órgão 
colegiado, na via do Agravo Regimental ou interno, tem o condão de sanar 
qualquer eventual má aplicação da regra contida no art. 557 do CPC/73, 
entendimento que se aplica à sistemática advinda com o CPC/2015.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1543839/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 24/05/2018)

ADMINISTRATIVO. PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE RECICLAGEM DE 
VIGILANTE. ANTECEDENTES CRIMINAIS. SEM SENTENÇA 
PROFERIDA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE.
I - No caso dos autos a Corte de origem considerou o contexto fático-probatório 
dos autos para afastar a possibilidade de ser considerado antecedente criminal a 
situação dos autos, conforme se percebe do seguinte trecho do acórdão (fl. 94): 
"Assim postos os fatos, não deve ser considerado como antecedente criminal, 
para o fim de obstar o registro do curso de vigilante no Departamento de Polícia 
Federal, o fato de o indivíduo estar respondendo a ação penal pela prática do 
crime previsto no art. 251, caput, § 3º, do Código Penal Militar, por suposta 
obtenção de empréstimo pessoal junto à Fundação Habitacional do Exército - 
FHE, mediante uso de documento adulterado, e espera o desfecho da ação há 
mais de 10 (dez) anos, sem ter sido o processo sequer sentenciado".
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II - Para se alterar as conclusões da Corte de origem seria necessário o reexame 
fático-probatório, inviável em recurso especial, conforme previsão do enunciado 
n. 7 da Súmula do STJ: "a pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".
III - Ademais, no caso dos autos, o processo utilizado para fundamentar a 
proibição de participação da parte autora no curso de formação, sequer foi 
sentenciado, conforme informa o acórdão recorrido. Esta Corte tem 
jurisprudência pacífica no sentido de que "viola o princípio da presunção de 
inocência o impedimento de participação ou registro de curso de formação ou 
reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência de Inquérito ou Ação 
Penal não transitada em julgado". Nesse sentido: REsp 1706970/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
19/12/2017; ARE 943503 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 09/12/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-017 
DIVULG 31-01-2017 PUBLIC 01-02-2017. Precedentes: AgInt no AREsp. 
948.181/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 27.10.2016; REsp. 1.604.113/DF, 
Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 20.9.2016; AgRg no REsp. 1.561.915/PB, 
Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 14.3.2016; AgRg no REsp. 
1.452.502/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.9.2015. Precedentes do STF: 
RE 952.501 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 25.8.2016; RE 914.121 AgR, 
Rel. Min. ROBERTO BARROSO, DJe 12.2.2016; AgInt no REsp 1601353/DF, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp 947.237/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 06/03/2018)

ADMINISTRATIVO. CURSO DE RECICLAGEM DE FORMAÇÃO DE 
VIGILANTE. INQUÉRITO AINDA EM ANDAMENTO. INEXISTÊNCIA 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA. 1.
Hipótese em que a Corte de origem entendeu que "o fato de o vigilante estar 
respondendo a inquérito ou processo criminal inviabiliza sua participação no curso 
de reciclagem de vigilantes e a renovação de licença para porte de arma de fogo, 
indispensáveis ao exercício dessa profissão" (fl. 136, e-STJ).
2. A atual orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que viola o 
princípio da presunção de inocência o impedimento de participação ou registro de 
curso de formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a existência 
de Inquérito ou Ação Penal não transitada em julgado.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1706970/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 19/12/2017)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMOLOGAÇÃO DE CURSO DE RECICLAGEM. AÇÃO 
PENAL EM CURSO. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. 
POSSIBILIDADE. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
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1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, não 
havendo sentença condenatória transitada em julgado, a existência de inquérito 
policial ou de processo em andamento não pode ser considerada antecedente 
criminal, em respeito ao princípio da presunção de inocência, tampouco servir, 
como se pretende no caso em tela, de impeditivo para a homologação de curso de 
vigilante e exercício da profissão. Precedentes: AgRg no REsp 1.561.915/PB, 
Rel.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 14/3/2016, AgRg no REsp 
1.555.653/PE, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª 
Região), Segunda Turma, DJe 15/2/2016, AgRg no AREsp 798.143/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/11/2015, AgRg no 
REsp 1.477.288/SP, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 14/10/2015.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 948.181/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 27/10/2016)

ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
MATRÍCULA EM CURSO DE VIGILANTE. ANTECEDENTES 
CRIMINAIS. INEXISTÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA 
TRANSITADA EM JULGADO. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA 
INOCÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a existência de inquérito policial 
ou processo criminal em andamento não caracteriza antecedentes criminais a 
obstar a matrícula em curso de reciclagem para vigilante, em atenção ao princípio 
da presunção de inocência.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1608970/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016)

Ante o exposto, acompanho o Relator e nego provimento ao Agravo 

Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0154805-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 934.344 / SP

Números Origem:  00148141120124036100  148141120124036100  201261000148146

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 17/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NICHOLAS HEILBORN DE ALMEIDA 
ADVOGADO : NEFERTITI REGINA WEIMER VIANINI E OUTRO(S) - SP289024 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NICHOLAS HEILBORN DE ALMEIDA 
ADVOGADO : NEFERTITI REGINA WEIMER VIANINI E OUTRO(S) - SP289024 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Herman Benjamin, 
acompanhando o Sr. Ministro Og Fernandes, a Turma, por unanimidade, negou provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin (voto-vista) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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